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ATOS DO PODER EXECUTIVO 
 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DOS CAVALOS 
 
LEI Nº 800/2024   EM, 04 DE MARÇO DE 2024. 

 
Institui a política de educação integral em atendimento ao 
programa escola em tempo integral no sistema público de 
ensino neste município e determina outras providências. 

 
O Prefeito de Riacho dos Cavalos/PB, no uso de suas 

atribuições conferidas pela legislação vigente, sobretudo a Lei 
Orgânica Municipal, as Leis Federais nº 13.005/2014 e 14.640/2023 e 
alterações posteriores, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e 
ele sanciona a seguinte Lei: 
 

Art. 1º. Fica estabelecido o Programa Escola em Tempo 
Integral, no Município de RIACHO DOS CAVALOS, nos termos da Lei 
Federal nº 14.640 de 31 de julho de 2023, que estabelece diretrizes 
norteadoras para a implementação da política de Educação em Tempo 
Integral. 

 
Art. 2º. Para fins desta lei, considera-se: 
I – Matrícula em tempo integral: aquela em que o estudante já 

permanece na escola ou em atividades escolares por tempo igual, com 
no mínimo a sete horas diárias ou a trinta e cinco horas semanais, em 
dois turnos, durante todo o período letivo; 

II – Novas matrículas em tempo integral: aquelas criadas ou 
convertidas de jornada            parcial para jornada integral, a partir de janeiro 
de 2023. 

 
Art. 3º. Regras adicionais para definir as diretrizes de ações, 

cronogramas, critérios de priorização do atendimento e alcance dos 
objetivos na implementação do Programa Escola em Tempo Integral no 
âmbito do Sistema de Ensino Municipal de Riacho dos Cavalos serão 
regidas por meio de Instruções Normativas, expedidas pela Secretaria 
Municipal de  Educação. 

 
Art. 4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

 
FRANCISCO EUDES VIEIRA DE ARAÚJO 

Prefeito Constitucional 
 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DOS CAVALOS 
 
LEI Nº 801/2024   EM, 04 DE MARÇO DE 2024. 

 
Proíbe o Manuseio, a Utilização, Queima e a Soltura de 
Fogos de Estampidos e de Artifícios, assim como de 
quaisquer artefatos pirotécnicos de efeito sonoro ruidoso 
neste Município e dá outras providências. 

 
O Prefeito Constitucional  do Município de Riacho dos 

Cavalos/PB, no uso de suas atribuições conferidas pela legislação 
vigente, sobretudo a Lei Orgânica Municipal, faz saber que a Câmara 
Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 
 

Art. 1º Fica proibido no Município de Riacho dos Cavalos/PB, 
a utilização de fogos de artifício e explosivos, assim como quaisquer 
artefatos pirotécnicos de efeito sonoro ruidoso, permitindo somente a 
utilização de artefatos sem estampido (silencioso), a fim de proteger o 
bem-estar social e o meio ambiente. 

 
Parágrafo único. Todas as atividades comemorativas 

desenvolvidas pelo Município, no qual sejam utilizados fogos de 
artifício, obrigatoriamente serão utilizados fogos de artifícios 
silenciosos. 

 
Art. 2º As atividades promovidas por particulares, sejam elas 

Pessoa Física ou Pessoa Jurídica, é permitido somente o manuseio, 
uso, arremesso e disparo com fogos silenciosos, sem estampido. 

 
Parágrafo único. No Alvará expedido a Pessoas Jurídicas e/ou 

Pessoa Física para o uso de fogos de Artifício constará que somente 
será permitido o uso de fogos silenciosos (sem estampido). 

 
Art. 3º Aquele que não atender o dispositivo nesta lei, será 

multado em R$ 1.400,00 (um mil e quatrocentos reais). 
 
Parágrafo único. Em caso de reincidência, a multa será em 

dobro e, se tratando de Pessoa Jurídica, além da multa, em caso de 
reincidência, será cassado o alvará de autorização para o uso de fogos 
de artifícios. 

 
Art. 4º A fiscalização dos dispositivos constantes nesta Lei será 

de competência dos órgãos competentes da Administração Municipal, 
das forças policiais e por qualquer cidadão. 

 
Art. 5º A aplicação das multas decorrentes da infração ficará a 

cargo dos órgãos competentes da Administração Pública Municipal. 
 
Art. 6º O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no que 

couber em até 90 dias de sua publicação. 
 
Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
FRANCISCO EUDES VIEIRA DE ARAÚJO 

Prefeito Constitucional 
 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DOS CAVALOS 
 
LEI Nº 802/2024  EM, 04 DE MARÇO DE 2024. 

 
Reduz a jornada de trabalho do servidor público do qual seja 
dependente pessoa portadora do transtorno do espectro 
autista com deficiência e dá outras providências. 

 
O Prefeito Constitucional do Município de Riacho dos 

Cavalos/PB, no uso de suas atribuições conferidas pela legislação 
vigente, sobretudo a Lei Orgânica Municipal, faz saber que a Câmara 
Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 

 
Art. 1º. Ao servidor, que comprovadamente seja pai, mãe, 

tutor, curador ou responsável pela criação, educação e proteção de 
pessoas com deficiência e com transtorno do espectro autista, 
consideradas dependentes sob o aspecto sócio educacional e 
econômico e em situação que exija o atendimento direto pelo servidor, 
será concedida redução da jornada de trabalho, em 20% (vinte) por 
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cento, sem prejuízo da remuneração e independentemente de 
compensação de horário, enquanto perdurar a dependência. 

 
Parágrafo Único. Compreende-se como pessoa com 

deficiência aquele que sofre debilidade ou incapacidade física, mental 
ou sensorial comprovada por perícia médica ou pessoa portadora do 
transtorno do espectro autista com o devido laudo. 

 
Art. 2º. Para os fins de aplicação desta lei, considera-se 

dependente a pessoa sobre qual o servidor exerce o poder familiar, 
que seja sob a guarda ou responsabilidade por ordem judicial, seja 
menor de 18 (dezoito) ou totalmente inválido de qualquer idade e 
incapaz de prover seu próprio sustento. 

 
Art. 4º. O benefício desta lei somente será concedido se 

constatada, através de avaliação medico e estudo social promovidos 
pela Administração, a real necessidade de afastamento do servidor 
para acompanhamento de dependente em tratamento, especifico, 
durante horário incompatível com seu horário ou jornada normal de 
trabalho. 

 
Parágrafo Único. Para verificação do disposto no “caput” deste 

artigo, a inspeção médica, será feita, obrigatoriamente, por órgãos 
responsáveis do Município, não tendo órgão competente, poderá ser 
feita em outro da rede de saúde, podendo o Servidor interessado 
requerer nova inspeção e outros exames clínicos, e/ou laboratoriais 
caso não concorde com o laudo. 

 
Art. 5º. A redução da carga horária de que se trata esta Lei 

dependerá de requerimento do interessado ao titular ou dirigente 
máximo do órgão em que estiver lotado e será instruído com 
documento oficial de identidade do dependente e atestado médico 
expedido por profissional competente que ateste a especificidade, grau 
de deficiência e necessidade de tratamento especial mediante 
assistência do servidor requerente 

 
Art. 6º. Quando os pais ou responsáveis da pessoa com 

deficiência, mental, física, sensorial ou com transtorno de espetro 
autista, forem ambos os servidores do Município, somente um deles 
poderá fazer o uso da redução de carga horária prevista nesta lei. 

 
Parágrafo Único. No caso do servidor público que acumule 

dois cargos na municipalidade, o benefício dar-se-á em apenas um 
deles. 

 
Artn7º. A redução de que se trata o artigo 6º será concedida 

pelo prazo máximo de 01 (um) ano, podendo ser renovada, 
sucessivamente, por iguais períodos, observando o procedimento de 
que tratam os artigos 4 e 5 desta Lei. 

 
Art. 8º. A administração poderá a qualquer tempo, requisitar do 

servidor beneficiário informações, esclarecimentos, e documentos 
visando aferir a real necessidade e correta utilização do benefício. 

 
Art. 9º. Durante o período de gozo da redução de carga horária 

o servidor deve abster-se da prática de qualquer outra atividade 
remunerada, sob pena de interrupção do benefício, com perda total dos 
vencimentos ou remuneração, até que reassuma a carga horária 
integral do cargo. 

 
 Art. 10. As despesas decorrentes de execução desta lei 

correrão por conta de dotações orçamentais próprias. 
 
 Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
FRANCISCO EUDES VIEIRA DE ARAÚJO 

Prefeito Constitucional 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DOS CAVALOS 
 
LEI Nº 803/2024   EM, 04 DE MARÇO DE 2024. 

 
Institui o Programa de Atenção Integral ao Autismo neste 
Município e dá outras providências. 

 
O Prefeito Constitucional do Município de Riacho dos 

Cavalos/PB, no uso de suas atribuições conferidas pela legislação 
vigente, sobretudo a Lei Orgânica Municipal, faz saber que a Câmara 
Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 

 
Art. 1º. Fica instituído o "Programa de Atenção Integral ao 

Autismo" neste com o objetivo de atender as pessoas diagnosticadas 
com Transtorno do Espectro Autista (TEA), o qual terá como função o 
desenvolvimento das seguintes diretrizes: 
I - Identificar a quantidade e o seu perfil socioeconômico;  
II - Criar mapeamento dos casos através do Município ou mediante a 
realização de convênios com o Estado e a União;  
III - Desenvolver políticas públicas voltadas para o atendimento das 
pessoas com TEA,  
IV - Empreender atenção integral às necessidades de saúde da pessoa 
com TEA;  
V - Realizar debates sobre o TEA, em caráter multiprofissional; 
VI - Promover a articulação e o alinhamento entre os campos da 
reabilitação e da atenção psicossocial para qualificação da atenção às 
pessoas com TEA.  

 
Art. 2º. Para a consecução dos objetivos do programa criado 

nesta lei, serão desenvolvidos métodos para a obtenção de dados que 
possam contribuir com o programa como o diagnóstico do grau do 
TEA, a quantificação, a qualificação e a localização das pessoas com 
autismo. 

 
Art. 3º. Com os dados obtidos por meio do presente programa 

será formalizado um cadastro de inclusão das pessoas com TEA para 
fins de se promover políticas públicas.  

 
Art. 4º. As despesas decorrentes desta lei correrão por conta 

das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.  
 
Art. 5º. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

 
FRANCISCO EUDES VIEIRA DE ARAÚJO 

Prefeito Constitucional 
 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DOS CAVALOS 
 
LEI Nº 804/2024   EM, 04 DE MARÇO DE 2024. 

 
Dispõe sobre o dever de inserção do Símbolo Mundial da 
conscientização do transtorno do Espectro Autista – TE nas 
placas de atendimento prioritário em estabelecimento dos 
pais, mães ou responsáveis e dá outras providências. 

 
O Prefeito Constitucional do Município de Riacho dos 

Cavalos/PB, no uso de suas atribuições conferidas pela legislação 
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vigente, sobretudo a Lei Orgânica Municipal, faz saber que a Câmara 
Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 

 
Art. 1º. Os estabelecimentos públicos e privados situados no 

Município de Riacho dos Cavalos/PB, que disponibilizam atendimento 
prioritário devem inserir nas placas que sinalizam esse tipo de 
atendimento a “fita quebra-cabeça”, símbolo mundial da 
conscientização do Transtorno do Espectro Autista - TEA. 

  
Art. 2º. O descumprimento do disposto nesta Lei sujeita o 

estabelecimento infrator às seguintes penalidades: 
I – Advertência por escrito na primeira autuação, pela 

autoridade competente; e 
II – Multa de 10 (dez) UFR-PB (Unidades Fiscais de Referência 

do Estado da Paraíba). 
 
Parágrafo Único. Os recursos oriundos da arrecadação das 

multas devem ser recolhidos em favor do Fundo Municipal de 
Assistência Social de Riacho dos Cavalos/PB. 

 
Art. 3º. A Secretaria Municipal de Assistência Social fará o 

cadastramento de todos os pais, mães, responsáveis legais, desde que 
devidamente documentados, a fim de ser expedida carteira, com foto, 
de identificação. 

 
Art. 4º. Esta Lei entra em vigor no prazo de 30 (trinta) dias a 

contar da data de sua publicação. 

         
FRANCISCO EUDES VIEIRA DE ARAÚJO 

Prefeito Constitucional 
 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DOS CAVALOS 
 
LEI Nº 805/2024   EM, 04 DE MARÇO DE 2024. 

 
Institui o Dia Municipal de Conscientização do Autismo neste 
Município e dá outras providências. 

 
O Prefeito Constitucional do Município de Riacho dos 

Cavalos/PB, no uso de suas atribuições conferidas pela legislação 
vigente, sobretudo a Lei Orgânica Municipal, faz saber que a Câmara 
Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 

 
Art. 1º. Fica instituído no Calendário Oficial de Datas e Eventos 

do Município de Riacho dos Cavalos/PB, o Dia Municipal da 
Conscientização do Autismo, a ser realizado, anualmente, no dia 02 de 
abril. 

 
Art. 2º. A data objetiva a realização de eventos e atividades, 

por meio de seminários, palestras, murais e panfletagem, voltada para 
promoção e a conscientização dos direitos dos autistas. 

 
Art. 3º. Os eventos e atividades citados no art. 2º deverão ser 

realizados nas escolas municipais, nos CRAS – Centro de Referência 
da Assistência e nas ONG’s – Organizações Não Governamentais. 

 
Art. 4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
FRANCISCO EUDES VIEIRA DE ARAÚJO 

Prefeito Constitucional 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DOS CAVALOS 
 
LEI Nº 806/2024   EM, 04 DE MARÇO DE 2024. 

 
Cria a Semana Municipal de Conscientização do Autismo e 
dá outras providências. 

 
O Prefeito Constitucional do Município de Riacho dos 

Cavalos/PB, no uso de suas atribuições conferidas pela legislação 
vigente, sobretudo a Lei Orgânica Municipal, faz saber que a Câmara 
Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 

 
Art. 1°. Fica criada a Semana Municipal de Conscientização do 

Autismo neste Município de Riacho dos Cavalos/PB e dá outras 
providências. 

 
Art. 2°. A data a ser comemorada será sempre na primeira 

semana de abril, por ser 02 de abril o dia mundial de conscientização 
do autismo. 

 
Art. 3°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

 
FRANCISCO EUDES VIEIRA DE ARAÚJO 

Prefeito Constitucional 
 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DOS CAVALOS 
 

DECRETO N° 007/2024  DE 01 DE MARÇO DE 2024. 
 

Delega poderes ao Departamento Contábil/Financeiro para o 
fim especial de realizar a abertura de Crédito Suplementar, 
na forma que indica e adota outras providências. 

 
O Prefeito Municipal de Riacho dos Cavalos/PB, no uso de 

suas atribuições legais, que lhes são conferidas. 
 

 D E C R E T A : 
 

Art. 1º. Fica o departamento contábil/financeiro, autorizado a 
efetuar a abertura de crédito suplementar adicionais versus 
transposição, remanejamento ou transferências de recursos na Lei 
Orçamentária vigente, para suprir toda e qualquer insuficiência de 
dotações orçamentárias no decorrer do mês de MARÇO/2024, de 
acordo com os dispositivos estabelecidos na Lei Municipal nº 793/2023, 
de 18/12/2023, publicada no JOM em 19/12/2023. 
 

Art. 2º. Feitas as comunicações legais, registre-se e publique-
se. 

 
Art. 3º. Revogadas as disposições em contrário, este Decreto 

entrará em vigor na data de sua publicação. 

 
FRANCISCO EUDES VIEIRA DE ARAÚJO 

Prefeito Municipal 


